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A  CONSTITUIÇÃO  POLÍTICA  DO  ESTADO  DE  GOIÁS 
DE '1891  FOI  MICROFILMADA  ANTES  DA  1^  MENSA- 
GEM ENVIADA  AO  CONGRESSO  DO  ESTADO  DE  GOIÁS 
NA  SESSÃO  DE  15  DE  NOVEMBRO  DE  1891  PELO  GO- 
VERNADOR DO  ESTADO,  RODOLPHO  GUSTAVO  DA  PAI- 
XÃO. 
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CONSTITUIÇÃO-  POLinCA 

■  0 


GOYAZL'  -    ,  * 

Imp.  na  Typ.  do  Goijas,  á  rua  "Felix  de  Bulhões*  n.  21. 

1891 


Nós  os  Represetilante^  do  Povo  Goyano  reunidos  etn  Cama- 
rn  rnnstituinte  para  organisar  esce  Estado,  segundo  o  re- 
gimSestS  Constituição  Federal,  estabelecenios, 

decretamos  e  promulgamos  a  segumte 

CmiôtitMtfãi» 


PO 


TITULO  I 

Disposições  preliminares 

^rt.  i.o.-O  Estado  de  Goyaz  faz  parte  da  confederação 
denominada-«  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil.  » , 

Art  "  --O  seu  governo  será  representativo  ea  soberania 
nopulâr  nó  Estado  se  exercerá  pelos  poderes-legislativo,  exç- 
cutivo  e  judiciário,  independentes  e  harmónicos  no  exercício 

de  suas  funccÕes.  ,  j  j 

Art   3  "  — Ós  limites  territoriaes  do  Estado  de  boyaz  nao 

poderão  ser  alterados  senáo  mediante  consentimento  de  sua 

legislatura,  pela  forma  determinada  na  constituição  federal. 
Art.  4.°.--Só  será  permettida  a  intervenção  do  poder  federal 

nos  negócios  do  Estado;  . 
§  i.«  Para  impedir  ou  rcpellir  invasão  estrangeira,  ou  de  outro 

^^2.°  Para  oarantir  a  forma  republicana  federativa. 
§  3.0  Para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquiUidade  no  EstadOj 

á  requisição  do  governo  deste,  e 

§  4..°  Para  garantir  a  execução  das  leis  do  congresso  e  das  sen- 
tenças dos  tribunacs  federacs. 


i 

Art.  5°.— A  cidade  de  Goyaz  continuará  a  ser  a  capital  do 
Estado,  emquanto  outra  cousa  não  deliberar  a  camará  dos  dis- 
putados. 

Ajt.  6  E*  jda. competência  do  governo  do  Estado  tudo  c 
que  nãp  for  expressamente  reservado  pela  constituição  federal  á 
comipttencia  do  governo  da  União. 

A.rt,  7.0.— Gonsideram-se  parte  integrante  desta  constituição 
as  clausulas  reguladoras  da  oualidade  de  cidadão,  da  capacidadfe* 
cleitoníl.  e  declai-àção  dos  direitos  e  garantias,  estabeiecidâs.. 
fia  cònstllúição  federal;  comprehendidos,  ainda  que  não  noón-; 
cionadòs,  os  direitos  resultantes  da  forma  de  govenip.^esta- 
belecida  e  dos  principies  consagrados  pela  mesma con.slítuíç^o 
e  por  esta. 

Art.  8.°.— TtrSó  fé  puMica'  nesfe  Estado  os  documèntos,ofiS-^ 
ciaes,  devidamertt^ufhenticados,  do  governb  federa^  ovidb» 
outros  Estados,  ^^Hbtão.      >  ^  .    '  "  .íj^ 

Art.  o.».— CÉstádo  tem  á  faculdade  de  celebrar  Xom  és 
outros  Estddo.S  dá  União  ajustes,  e  convenções  sem  caracter 
politico,  ^X. 

Art.  io.«. — O  foro  será  o  çommúm,  salvo  nos  casos  especifica- 
dos nesta  Constituição.-  ^ 

TITUL.O  II 

CAPITULO  ÚNICO 
Do  municipio 

Art.  ií>r-A  organisâçáo  ^çoíítica^  e  administrativa  do  Estado 
dei  Goyffz  tem  pòr  base  o, mBÍiíCi|no  autónomo  e  independente 
na  gestão  de  seus  negócios.  '  ,      ."  _        ;  y   ,  ■  ' 

Art.  12.— Os  municipios  dòs  Estados  têm  a  laç^^  desc. 
constituir  e  regular  os  seus  serviços,  resp^i^ôsjps  piinjcipios  es- 
tabelecidos nesta  Constituição.     .-/^-X -l^j^..  '^^  '■'^  ^ - 

Art.  i3. — Só  por  lei  do  EstadflF=|!9<íèrão  ser  ereadt>s  outros  . 
municipios  ou  alterada  a  circuQisoi^ãò  dos  }á  csoniStitisidos/ 
precedendo  sempre  representação  dos  mu^^lpíos-inter^sados. 

Art.  14. — O  municipio  que  não-«stiy«r"'cin  Condiçõfes  de  pro- 
ver ás  despezas  com  os  serviços  que  IheTncanibem  pelo  novo  re- 
gimen, poderá  requefer  ao  poder  legislativo  do  Estado  a  sua  an- 
ne^xação  a  outro  municipio. 

Art.  16.— O  terrlfçírfo  do  municipio  será  dividido  em  distric- 
tos^  sendo  a  divisão  da  privativa  competência  do  poder  muni- 
cipal. .  • 


^Art.  II).— n-.unicipiLiAc-  ;-eí;erd  por  um-  coiKelho  com  func- 
çõesjegisl. uivai,  e  por  uin  iiuendeniV  e  sub-iniendentes  com  attri- 
buiçõc':>  c>:ccuTÍv;i>. 

Art.  17.— Os  mcmbms  do  conselho  c  intendente , serão  nome- 
ados |'or  c!c'Lão  popular  no  municipio,  'e  os.  sub-intendentes 
pelo  con <ciho.  mediante  proposta  do  intendente. 
■  ^Art.  i'S.— A  lej  orgânica  estabelecerá  o  processo  para  a  elei- 
'ç5o,  na_  qual  serão  admittidos  a  votar  e  poderão  ser  votados  os 
es^angeiros  domiciliados  no  municipio;  e  prescrevera  as  incorn- 
pcltibilidades^  mantido  desde  já  o  principio  de  geral  íncompati- 
biiida46'dos.'  fi^nccionarios  retribuidos  pelo  município  para  os  seus 
cai«^ós  -de  eleição  popular. 

.'•^^  Art.  19. — O  poder  municipal  terá  sua  sede  nas  cidades  e  villas 
qf a. .existentes  e  nas  que  de  futuro  se  crearem.  . 
"TÁrí.^jfoT — A's  tuncções  próprias  reunirão  as  auctoridades 
i|l"^njs;ip^eç^aquellas  que  procederern  de  delegação  do  poder  com- 

fíeiente  na  execução  de  serviços  de  caracter  geral,  crea<ios  por 
ei.  '  -,  '        '    '  '    *  - . 

Art.  21. — Ao  poder  municipal  é  reconhecido  o  direito^  dé  re- 
presentação aos  outros  poderes  sobre  assumptos  de  caracter  ge- 
ral, e  bem  assim  contra  abusos  e  illegalídades  das  auctoridades  e 
agentes  dos  mesmos  poderes. 

Art.  22.— Será  matéria  contribuinte  para  as  imposições  munici- 
paes  toda  aquella  que  não  for  privativa  dos  poderes  da  Republica 
ou  do  Estado,  e  não  incomparivel  com  os  princípios  estabelecidos 
por  suas  constituiçÕes<fe^eis  sobre  o  assumpto. 

Art.  23. — Todas  as  despczas  de  caracter  local  em  cada 
municipio  incumbem  exclusivamente  á  auctoridade  mónicipal. 


"capitulo  I 


Dos  conselhos 

Art.  24.— Os  conselhos  coraçor-se-hão  de  tantos  membros 
quantos  fixar  a  lèi---órgamca  dos  municípios. 

Art.  25. — Poderão\ser'jfeleitps  membros  dos  conselhos  to- 
dos os  cidadãos,  que  -além  dás  QondiçÕes  geraes  de  elegibilidade, 
forem  domiciliados  no  m-unicipio,  com  residência  de  um  anno 
pelo  menos. 

Art.  26. — Em  suas  faltas  e  impedimento"?  serão  substituí- 
dos os  membros  dos  conselhos  por  sapplentes  pcLi  ordem 
de  nrvaior  votação. 

Art.  27. — Serão  eleitos  por  doas  unnos,  e  o  mandato  po- 


-G  — 


A.rA  ^^r  ciscado  pelo  eleitorado,  desde  que  este  peU^s  meioa 
feTula  "iMerm^dos  em  declarar  o  mandatário  care. 
ceSor  de  sua  confiança.  ^  ,       ,  n 

\rt  28  -Não  poderão  ser  reeleitos  os  membros  do  conselho 
aut  sem  iusto  impedimento  houverem  deixado  de  compare. 
Hessões  por  mais  de  seis  mezes  no  b.enn.o  findo.  ^ 
.  Art.  Í9.-OS  conselhos  realisarão  pelo  ti^enos  seis  sessões 
em  cada  anno. 

CAPITULO  JI 

Art  3o.— Ao  conselho  compete  :  .  .♦„u«u^«« 

S  ,.0  Fixar  unnu  Imente  a-  despeza  municipal  e  estabelecer 

'7°''°  Legislar  sobre  •  estr.idas,  ruas,  praças;  jardins,  l.>gra- 
Juros  pubWs,  mercados,  abastecimento  d  agua,  illummaçap, 
servicoíde  irrigação  e  de  extincçao  de  incêndios. 

/•fo  Estabelecer  -asas  de  benenciencia ;  crear  escolas  py^ 
blicase  qu  íes^^^^^^  instituições  de  educação  e  instr.cçao^  pro, 
Ssfonal^e  artística,  -ou  auctorisar  o  custeio  ou  subvenção  d^ 

4!r?íío"r"X  a  hygiene  e  saúde  publica  do  mu,- 

""'Ph^  Auctorizar  operações  de  credito  par:;  fins  dç  Utilidadq 
municipal,  e  approvar  os  respectivos  contractos, 
S  6«  Prover  sobre  a  policia  do  munieipio.  , 
§  no  Auctorizar  desapropriações  por  utilidade  niun><:ipal, 
mediante  ind.mnisaçáo,  nos  casos  e  pela  forma  decretada  por 

'"^S  8^a2aí'*e  supprimir  districtob  e  alterar  ^s  respectivas 

s7o'cSer   favores  p^ra   melhoramentos  de  caracter 

"""^"lo.^Promover  PQr  auxilies  i"d''^^,«.^s--rdí'1:^dS 
ções  e  outros   expedientes  e  desenvolvimento  dab  h.dustrias 

Trcíeàr,  supprimir  os  cargos  ou  empregos  públicos 
munidpaes,  è  regWr  o  modo  de  provimento  delles,  respei- 
tados os  de  cieayão  constitucional. 

12  Lecrislar  sobre  a  estatística  municipal,  prescrevendo 
as-medidal  necessárias  para  que  periodicamente  seja  ella 
organizada  com  tbdas  as  possíveis  indicações  e  dados  acerca 
da  extensão  territorial,  p<*.piilação,  recursos  industriaes  e  agrí- 
colas e  movimento  dos  diversos  serviços  municipaes. 


§  i3.  Àuctorizar  ajustes  com  um  ou  mais  municípios  limi- 
trophcb  para  a  realisação  de  obras  e  serviços  de  interesse 
commum. 

§  u.  Crear  uma  guarda  municipal,  destinada^  a  auxiliar  os 
poderes  municipaes  no  exercício  de  suas  funcçÔes,  tixando  o 
pessoal  e  vencimentos  respectivos. 

§  i5.  Àuctorizar  e  approvar  em  geral  todos  os  contractos  que 
tiverem  por  objecto  interesse  exclusivamente  municipal,  ou 
que  versarem  sobre  os  próprios  municipaes. 

§  iG.  Ao  conselho  da  capital  do  Estado  compete  re.ceber  o 
compromisso  do  presidente,  quando  não  estiver  funccionando 
a  Camara  dos  deputados. 

CAPITULO  III 

Artr  3i. — As  resoluções  do  conselho  serão  executórias  e  obri- 
garão depois  de  publicadas  na  séde  do  município  por  edital  ou 
pela  imprensa,  onde  a  houver,  determinando  a  lei  orgânica  o 
prazo  para  d  obrigatoriedade,  o  qual  não  poderá  ser  inferior 
a  i5  dias. 

Art.  32.— Serão  revogadas  pelo  poder  legislativo  do  Estado 
as  resoluções  do  conselho  contrarias  as  constituições  e  leis 
da  Republica  ou  do  Estado. 

Art.  33.— Não  obrigarão,  mediante  decisão  do  superior  tri- 
bunal judiciário  do  Estado  em  processo  que  a  lei  estabelecerá, 
as  resoluções  do  conselho ; 

I  Que  ferirem  direitos  outorgados  ou  garantidos  pelas  consti- 
tuições e  leis  da  Republica  e  do  Estado ;  ^ 

ÍI  Que  houverem  sidc impostas  pela  força  armada  ou  ajun- 
tamento sedicioso;  . 

III  Que  por  prova  plena  se  demonstrar  estarem  viciadas  por 
peita  ou  outro  qualquer  motivo  grave  de  corrupção  por  parte^ 
d^aquelles  que  votaram-nas. 

Art.  34.— Os  conselhos  não  poderão  deliberar  validatnente 
sem  que  estejam  reunidos  metade  e  mais  um  da  totalidade 
de  seus  membros,  considerados  taes  os  supplentes  em  legi- 
timo exercício. 

Art.  35.— Das  posturas  constará  a  sancção  de  suas  infrac- 
ções, que  poderá  consistir  na  comminação  de  multa  até 
looSooo  reis  e  prisão  com  trabalho  até  vinte  dias,  ou  trinta  de 
prisão  simples,  e  nas  reincidências  o  dobro. 

Art.  36.— Se  a  postura  não  cumprida  importar  iima  obriga- 
ção de  fazer,  será  a  obra  executada  a  custa  do  infractor  ^  s\/ 
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de  caracter  prohibitivo,  a  custa  do  infractor  serd  desfeita  a 
obra  prohibida,  procedendo-se  administrativamente  em  um  e 
outro  caso. 

Caberão  ao  infractor  as  acções  competentes  pelas  illegalidades 
e  abusos  que  occorrerem. 

Art.  37. — Votada  qualquer  postura  ou  resolução,  o  conselho, 
no  praso  de  cinco  dias,  remette  la-ha  ao  intendente  que  a  fará 
publicar  ou  devolverá  com  uma  mensagem  de.  recusa  fundar 
mentada. 

O  conselho  na  mesma  ou  em  outra  sessão  poderá  manter 
por  maioria  absoluta  de  votos  o  acto  legislativo,  si  nSo  se 
conformar  com  as  razões  do  intendente. 

Art.  38. — O  intendente,  encerrada  a  sessão  legislativa,  en- 
'viará  copia  das  resoluções  votadas  ao  presidente,  a  camará 
.dos  deputados  e  ao  tribunal  superior  de  justiça  do  Estado, 

M^  r'  BEGÇAO  II 

CAPITULO  ÚNICO 
1^  -  ^.  Dos  intendentes  e  suh'intendentes 

Art.  39.— 'Hamá  em  cada  município  um  intendente,  quq 
-  sèrá  o  chefe  do  poder  ej^ecutivo  municipal,  e  encarregado  dq 
levar  a  eífeito  e  fazer  cumprir  as  deliberações  do  conselho 
devidamente  promulgadas. 

'Art.  40.-^0  intendente  será  eleito  quando  o  fôr  o  conselho  e 
exercerá  suas  funcções  pelo  mesmo  tempo  delle  não  podendo 
ser  reeleito  para  o  periodo  immediato  áquehe  em  que  tiver 
servido. 

Art.  41.— Poderão  ser  eleitos  intendentes  os  que  tiverem 
capacidade  para  membros  do  conselho. 

Art.  42.— Os  intendentes  serão  substituídos  em  suas  íaltus  e 
impedimentos  pdos  supplentes^  segundo  a  ordem  de  maior 
votação. 

Art.  43. — F*odem  os  intendentes  ser  suspensos  dos  respecti- 
vos cargos  mediaqte  deliberação  tomada  por  dous  terços  da  to- 
talidade dos  'jnembros  do  conselho  : 

§  i.°  No  caso  de  incapacidade  physica  ou  moral  devida- 
mente verificada ; 

§  2.°  Quando  no  desempenho  de  suas  funcções  houverem 
incorrido  em  crimes  qu  faltas,  especificadas  na  lei. 

Art._  44. — O  intendente  será  o  superior  legitimo  da  guarda 
niunicipal  e  de  todos  os  funccionarios  e  autoridades  do  mu- 
^ipio,  com  excepção  do  secretario  do  conselho. 
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Xn.  43.— As  funcçõcs  de  intendente  serão  reimmera-daí;- 
mediante  porcca-ta^ein.  estabelecida  pelo  conselho. 

A,rt.  4Ò..— Em  cada  luii  dos  districtoá  era»q^Lie  sc  djvicfir  o- 
inunicipio  haverá,  um  sub-intendente,.  nonaeado  peia  forma 
prescripta  no  art^  17,  e  remuíierado  em.  coaformicíadtí  cora  o- 
aru  antecedente-,. 

Àrt..  47— A  lei  orgânica;  determinará,  poc  niiudo'  a-s-  attri- 
buiçóes  do-  intendente  e  db  sub- intendente,-  coaferindo-áauelle 
entre  outras  as  q.ue  ate  agora  eiuío-  exercidas-  pelos  ciieks  de 
policia  e  a  este  as  que  o  eráo  pelos- delegados,  coro-as  modifi- 
cações,  impostas  pela  municipalisação-  do  serviço  poJiciaJ^ 

SETCÇÃO   I  1 1. 

GAPiTULO!  T5m:(y 

Art.  48'. — Nenhum  membro  do  consellu  ou  fancclonario  my;-- 
nicipal  poderá  ter  pane. ou.  interesse  nos  coniractos  celebrados» 
-  com  o  municipío.. 

,  Art..  'lu. — O  monicipio  não  responderá;  por  dsspezas-  ordiná- 
rias sem  créditos  em  seus  orçamentos  ;  mas  serão  solidariameni- 
te  responsáveis  por  ellas  aos  credores  do  municipio'  aquelLcs^ 
que  as  houverem  auctorisado  n-aquellas  condições. 

Art.  5o. — O-  municipio  poderá. ser  dem<indado  perante  a- jus- 
tiça ordinária'  peias-  obrigações-  qiie  contrahir  na  sua  qualidhde: 
de  pessoa  juridica.. 

Art..  DI. — Para  a  cobrança  de  suas  dividas  te-á;  o-numcipio- 
direito-ás  mesmas  acções  e  processos  estabelecidos  era. favor  do- 
Estado.. 

(ÍAPLTULO  r 
Bó  poder  legishativõ' 

Art.  yi. — O  poder  legislativo' do  Estado  será  exBrcidÒ  poruma: 
só  Camara  com  a  denominação  de— Camara  dos  deputados-. 

Art.  53. — K  eleição  da  Gamara^dos-  depinados-  será-directa  s-. 
em  um  só- eso  utino,  e  se  fará-^por  eirculos.- 

§  r  Os  municípios  do  Estado  se  constituirão  em' quinze*circu*- 
los  eleitoraes,  com- dois  representantes- por  cada  um.  .  - 

Art.  54. — A>  Gamara  dos  deputados  reunir.-se-ha  nà- ca*^  • '  - 
pitai  do  Estadò;  no- dia  i3  de' Maiò' dc  cadà>  anrno,  indéí  '  ^ 
flcjidentemcntc  de  convocação,:  enii  edificio  designado- e  í»iàr*'r^^ 


dado  preparar  na  primeira  reunião  pelo  Presidente  e  nas^ 
subsequentes  pela  mesa  da  Camara,  e  funccionará  por  dois 
mezcs  contados  abertura,  podendo  ser  prorogada  ou  con- 
vocada extraordinariamente. 

à  1**  A  legislatura  durará  tresannos.  . 

§  20  As  sessões  da  Camara  serão  publicas,  salvo  quando,  exi- 
gindo o  bem  do  Estado,  o  contrario  tor  resolvido,  mediante  pro- 
posta  apoiadaiter  dois  terços  dos  membros  presentes. 

§  3°  As  suas  deliberações,  salvos  os  casos  especificados  nesta 
constituição,  serão  tomadas  por  maioria  reletaliva  de  votos. 
'  §  4°  A  Camara  não  funccionará  sem  que  este)jm  presentes 
metade  e  mais  um  dá  totalidade  de  seus  memb^os.^ 

Art.  55. -^Podém  ser  eleitos  deputados  os  cidadãos  brasile;- 
ros,  ou  estrangeiros  naturalisados ; 

§  i'  Que  tiverem  21  annos  de  idade. 

§  2'  Que  souberem  ler  e  escrever.  , 
3  3- Que  forem  eleitores  e  estiverem  no.  goso  de  seus  direw 

tos  civis  e  pc  líticos  ; 
§  4'  Que  tiverem  residência  de  dois  annos  pelo  menos  no  bs« 

tadó,  ...       -       ^    u  • 

Art.  56.— O  maxidato  legislativo  não  será  obrigatório  e  o 
eleitorado  poderá  cassal-o,  declarando,  mediante  o  proces- 
so que  a  lei  estabelecer,  o  mandatário  carecedor  de  sua  confi- 
ança, .  ^ 

Árt.  57.— Em  caso  de  vaga  aberta  na  Gamara,  a  respectiva 
meza,  ou,  no  intervallo  da  sessão,  a  secretaria  communical-a-ha 
ao  presidente  que  immediatamente  providenciará  para  que  seja 
preenchida.  \^ 

i  Art.  58.— Os  representantes  do  Estado  na  Camara  poderão 
ser  eleitos  deputados  ou  senadores  ao  Congresso  NacionaU 

Art.  59.^0s  membros  da  Gamara  dos  deputados  sçrão  in« 
violáveis  por  suas  opiniões,  palavras  e  votos  x\o  exercício  do 
mândato,  ,  , 

Art.— 60.— Salvo  o  caso  de  flagrante  ein  crime  inafiQaqçavel,  os 
deputados  não  poderão  ser  presos  nem  processados  criminaU 
mente  sens^  preceder  licença  da  Camara, 

Art.  61.— Os  deputados  recebsrâo  uma  ajuda  de  custo,  um 
gttbsidio  fixado  pela  Camara,no  fim  da  anterior  legislatura . 

Art.  ôí.-rQs  aeputèiáojs  ao  tomarem  assento  contrahirão  com- 
jKpm^^o  ftítrnal,  em  Wssão  publica,  de  bem  comprirem  seus 

^,  63.— Durante  o  exercício  legislativo  não  poderão  os  de- 
xercer  outra  qualquer  funcçâo. 


An.  ()4. — A  Camara  elegerá  a  .sua  mesa  e  commissões,  or* 
ganizará  a  sua  secretaria  e  o  seu  regimento,  creando  e  proven- 
do os  lugares  que  entender  necessários;  verificará  e  reconhe- 
cerá o*  poderes  de  seus  membros  e  regulará  a  poli'*.ia  interna. 

§  Único.  O  regimento  proverá  sobre  a  forma  de  communica- 
ção  aa  Gamara  com  o  presidente,  publicação  das  leis,  solem- 
nidades  da  abertura  e  encerramento  das  sessões. 

CAPITUtO  1 1 

Das  attribulções  da  Camara 

Art.  65. — da  attribuição  da  Camara  dos  deputados : 

§  i.o  Adiar  e  prorogar  as  suas  sessões ,* 

§  2.  Fazer,  suspender,  r*ívogar  e  intsrpretar  as  leis  do  Estado  ; 

g  3"  Revogar  as  resoluções  dos  conselhos  municipaes  con- 
trarias ás  constituições  é  leis  da  Republica  e  do  Estado ; 

§  4"  Decretar  impostos,  guardadas  as  limitações  estabeleci- 
das na  constituição  federal  e  nesta; 

§  5*  Estabelecer  a  divisão  judiciaria  e  civil ; 

§6-  Crear  e  organiscir  a  magistratura  do^ Estado; 
.  §  y  Pre^^crever  os  casos  em  que  deverão  ter  logar,  me- 
diante previa  indemnisação,  as  desapropriações  por  utilida- 
de publica,  e  estabelecer'  o  respectivo  processo  ; 

§  8-  Fixar  annualmente  a  despeza  e  orçar  a  receita  do  Estado 

§9*  Auctorisar  o  presidente  a  conrrahir  empréstimos  e  fa- 
zer outras  operações  de  credito ; 

S  10.  Legislar 'sobre  obras  publicas,  estradas  e  navegação 
no  interior  do  Estado,  dè  maneira  que^^riiáo  mvada  a  com- 
petência do  Congresso  Nacional  e  dos^ejn&elhos  municipaes ; 

§  II.  Crear  e  supprimir  empregos,  repííando  as  condições  dé 
nomeação  e  vencimentos  respectivos,  e  fixar- lhes  as  attribuições  : 

§  12,' Legislar  sobre  a  instrucção  superior  do  Estado,  creando 
faculdades  e  universidades,  sobre  a  secundaria  cumulativamente 
com  as  municipalidades,  6  prescrever  em  lei  um  typo  de  organ.-sa- 
ção  commum  para  as  escolas  primarias,  nos  term<?s  doesta  con- 
stituição ;  . 

g  i3.  Prescrever  as  medidas  necessárias  para  quç  se  or- 
sanise  a  estatistica  do  Estado,- 

«14,  Prover  sobre  a  civihsacao  dos  indígenas,  mediante, 
a  creacão  de  colónias  nas  proximidwte  dos  aldeamentos; 

8  i5  'Crear,  precedendo  informação  :.4lo   governo*  o  torça 
publica  necessária  ao  ^Estado  ,  e  fixal-á  annualmente,^^jgw« 
íando  a  sua  composição.  i  "^" 


Si  pof  alistamento  voluntário  não  forem  preenchidos  os 
íiuaíílros^  .cada  mumci^pio  ua  proporção  de  sua  população, 
jserá  obrigado  a  dar  por  sorteio  €ia  engajaraento  o  co^itin- 
genie  necessário  para  preenchêl-os. 

§  JÓ.  -Conceder  privilegio  para  estradas  ou  vias  férreas,  na- 
vegação ,e  íudíí  o  nwis.  que  favorecer  o  dcsenvolvimenio  com- 
mcri:^! -e  iflduKtridl  do  Es.tado; 

í  Legtslar*sobr£  soccorros  públicos  em  circurnstancia» 

;*normaf «  de  caíãtnídade  ; 

I  i«.  Profli-ver  a  ijnmigracão  pelos  meios  que  julgar  convc- 

I  19  Processar  €  julgar  o  Presidente  nos  crimes  communs 
lede  jefipoíJísfibíiidade,  m  fofína  do  art.  85; 

§  20,  Oomnautaf  e  perdoar  4S  penas  impostas,  por  crime  de 
responsabilidade,  íios  funççionarios  do  Estado  ; 

§  41^  Re<:.ber  djç»  Presideníe  .0  compromisso  de  bem  cuni' 
prir  os  <^u^  deveres  í 

§  t%,  Crear  ç  ppifljoveF  todas  as  fontes  de  receita  compa- 
tíveis com  as  circwmstancias  do  Estado  j 

§  23.  Deçreítar  as  leis  orgânicas  para  a  execução  completa 
íJesta  Constituição,   guardada  a  disposição  do  ar.  12; 

§  24.  Cr£^r  uaj  monte-pio  çbrigatorio  para  os  servidores 
do  Estado; 

§  23,  Regular  a  fornia  da  eleição  de  todos  os  funççionaí- 
rioç  çiexrtivos  ílo  pstíidç  e  prescrever  as  incompatibilidades; 

§  2(3,  Legislar  sobie  quaesquer  outros  objçcíos  ^ie  interesse 
para  o  Rstad<?  cfli  todo^  05  çasos  nãc  exçlusiv^fliente  reserr 
vados      ppd-er  federal  ou  niuniçip^l; 

Art.  65.-rE^  da  privativa  competência  da  Camar*  dps  de» 
pulados  Ueçre^r  os  seguintes  impostos  ; 
Exportação 

g  V  Tránçmiisão  dç  propriedade  ^ 

§  3»  Heranças  'fi  legado*  ; 
§  4°  Velhp^  e  oovps  dirjfitos; 

^  6°*ãjptií«  aposentadoria  e  lotação  de  officios  de  justiça  ; 
§  .6*  Os  quç  soí)  a  Hesi.gnação  de  epiolumçntos  e  expedientç 
se  cobrajTj  nas  repartições  dp  Estado ;  ' 

§  7°  Sobre  ititulos  de  npmeaçap  e  vencimentos  dos  empre*- 
jga4QS  Dublicos;  do  pstado,- 
§•8»  Sobre  vendas  de  terras  pertejicentes  ao  Estado; 
q*!  Taí^a  itinerária  ç  pas.sagens  de  rios. 


tlAVITO.O  111 
Itas  leCs  e  fíesoluçòjes 

Xrt.  r>7-— Os  projectos  de  lei  terão  em  geral  trez  discussões. 

Art.  .— Approvado  que  seja  qualquer  projecto  de  lei  pela 
Camara  sera  enviado  ao  Presidente  do  Estado  que  no  prazo 
4e  dez  dias  o  fará  pubHcar,  ou  devolvê-lo-á  cohi  uma  men- 
sagem de  recusa  fundamentada. 

Art.  (5Q.— Na  Camara  será  o  piojecto  devolvido  sujtito  a 
■^a  só  discussão  e  á  votação  nominal,  considerando-se  ap. 
provado,  SI  obtiver  dois  terços  dos  votos  presentes ;  «  neste 
«aso  será  de  novo  remettido  ao  presidente,  que,  no  ^raao  de 
<cmco  dia<;  promulgal-o-á,  como  tó  do  Kstado ;  não  o  fazendo, 
■âo  presidente  da  Camara  incumbirá  a  promulgação. 

Ari.  70.— A  promulgação  effectuar-sc-á  por  esta  formijla ; 

«  F  presidente  do  Kstado  (ou  presidente  da  Gamara  dos 

■deputados)  faz  saber  que  a  Camara  decretou  a  seguinte  lei 
{ou  resolução)  &. 

^Àrt.  71.— Os  projectos  totalmente  regeitaJos  não  se  pode- 
rão renovar  na  mesma  sessão  legislativa, 

«ECÇAO  II 

Do  PODER  EXECUTlV*Ò 

CAPITULO  I 
J)o  Presidente  e  vice-Presidente 

Art.  72.— O  poder  executivo  será  exercido  pelo  presiden- 
te como  o  chefe  supremo  da  administração  do  Estado. 

Art.  73. — O  presidente  será  nomeado  por  eleição  popular, 
servirá  por  ires  annos  e  não  poderá  ser  reeleito  para  "o  tri- 
ennio  seguinte. 

Art.  74,— Por  occasião  de  eleger-se  o  presidente,  far-se-á . 
no  mesmo  acto,  mas  por  votação  distincta,  a  eleição  'de  tres 
vice-presidentes-  * 

Art.  75. — Além  das  condições  gerâes  de  elegibilidade,  exi* 
gem-se  para  presidente  e  vice-presidentes  os  seguinte»  re-- 
quesitos  :  .. 

f  Ser  cidadão  brazileiro..- 

í  I  Sjur  màior  de  trinta  annos. 

Art,  76. — ^N5o>- poderá  ser  eleito  presidente  o  vice-presidén- 
12  que  estiver  eíft  exercicio  nos  últimos  seis  mezes  do  triennio. 

Art.  77.— íía  falta  ou  impedimento  do  presidente,  serão  sue- 
cessivamenre  chamados  á  servir  em  lugar  â-'*elle  : 


1  Os  vice-presidentes,  na  ordem  da  classificação. 

1  I  O  nresidente  da  Camara  dos.  deputados.  , 

III  OpideMe  do  conselho  mánlcípal  da  capital  do  Estado, 

,'8lo"presXu  ouVem  o  estiver  substituindo,  dei- 

Único.  Se  este  sc  achar  impedido;,  ou  faltar,  a  substituição 

'^'j^^^LSr^.^A^^^  por  todoo  tempo 
n„.  fátl?'^o  pres^^^^^  a  quem  succederem ;  porem  os  substi- 
^ZHohlilTãlláoJ,  77  só  servirão  emquantonaohou. 

^^rflo -O  VeS':rseí^s^^^^  em  exercicio, 

oefceberá  um  subsidio  fixado  pela  Gamara  na  sessão  legislativa 
?n  fcedente  a  ca^  periodo  presidencial,  e  durante  este  nao 
nSzirá  effeito  qualquer  augmento,  ou  diminuição  decretada., 
produzira  enm^    4^^  preiidente  e  de  vice-presidentes  se  fa- 

rá  por  voio  directo  sessenta  dias  antes  de  findar  o  triennio 

^TrCadt  eleitor  votará  por  duas  cédulas  differentes,  n^uma 
Dara  presidente  e  n^outra  para  vice-presidentes,  contendo  aquel- 
Fa  um  nome  e  esta  tres^em  cidadãos  que  reunao  as  con- 
dicões  de  elegibilidade  exigidas  nesta  constituição. 

T?  Dos  votos  apurados  leorganisarão  duas  actas  distinctas, 
de  cada  uma  das  quaes  se  lavrarão  dois  exemplares  authenticos, 
designando  os  nomes  dos  votados  e  o  respectivo  numero  de 

'  '^Ts^-' Dessas  quatro  authentica.s,  cujo  theor  se  fará  inimediata- 
mente  publico  por  editai,  serão  directamente  remettidas,  e  no 
mais  cu?to  prazo  possível,  pelas  mezas  eleiloraes  duas  (uma  de 
cada  acta)  ao  governador  para  o  archivo  e  duas  ao  presidente  da 
Camara  dos  deputados.  , 
-8  ±'  Reunida  a  Gamara  o  seu  presidente  abrira  perante  ella  as 

-miibenticas,  a  que  se  refere  o  §  antecedente,  proclamando  pre- 
sidente  e  vice-presidentes  os  que  reunirem  a  maioria  absolu- 
ta 4e  votos  contados.  .  .  ^  ,  - 
S  Si  ninguém  obtiver  essa  maioria,  a  Camura  em  votação 
nominal  e  por  maioria  absoluta,  elegerá  o  presidente  dentre  os 
dois  e  vice-presidentes  dentre  os  seis  mais  votados  para  esses 
carfios 

Si  occorrer  a  hypolhese  de  empate,  o  escrutínio  correrá  entre 
os  eiftpalados,  sem  limitação  de  numero. 


—  15  — 


§  6*  Dando-se  empate  na  votação  da  Camara,  considerar-se-ão 
eleitos  presidente  _e  vice-presidentes  os  que  na  eleição  popular 
tiverem  obtido  maior  somma  de  suííragios  para  esses  cargos,  e, 
em  egualdade  de  suífragios  os  mais  velhos. 

Art.  82. — Não  se  considerará  constituída  a  Gamara  para  pro- 
ceder a  verificação  da  eleição  de  presidente  e  vice-presidente  s, 
sem  a  presença  de  dois  terços  de  seus  membros. 

§1*0  processo  estabelecido  para  esse  fim  no  artigo  anteceden- 
te coir:eçará  e  terminará  na  mesma  sessão. 

§  2*  Feita  nessa  sessão  a  chamada  dos  membros  da  Camara, 
a  nenhum  dos  presentes  é  licito  retirar-se  e  nem  abstep-se  de 
votar. 

§3*  Se,  no  praso  de  oito  dias  não  fôr  possível  constituir-se  a 
Camara  com  os  dois  terços  de  seus  membros  exigidos  neste  arti- 
go, proceder-se-á  a  verificação  com  o  numero  necessário  para 
as  sessões  ordinárias. 

CAPITULO  II 
Das  attríbuições  do  poder  executivo 

_\rt.  83. — Como  o  superintendente  e  chefe  supremo  da  admi- 
nistração publica,  compete  ao  presidente  do  Estado. 

§  r  Promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  e  resoluções  da  Cama- 
ra dos  deputados ;  expedir  decretos,  regulamentos  e  instrucções 
para  a  boa  execução  delias, 

5  2-  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  constituições  e  leis  do  Esta- 
do e  da  Republica. 

§  3-  Convocar  extraordinariamente  a  Camara,  quando  o  exigir  • 
o  bem  publico. 

g  4  Enviar  no  dia  i3  de  Maio  a  Camara  dos  deputados, 
uma  mensagem,  expondo  lhe  a  situação  dos  diversos  serviços 
públicos  e  suggerindo  as  medidas  necessárias  a  sua  regularidade. 

§  3"  Preparar  o  projecto  de  lei  de  orçamento  de  receita  e  des- 
peza  do  Estado,  para  ser  presente  a  Camara  no  começo  de  suas 

sessões.  ,  ^  •     j       1  1 

'§  6*  Determinar  a  applicação  dos  fundos  consignados  pela  Ca-  ' 
mara  aos  diversos  serviços  do  Estado. 

§  7*  Contrahir  empréstimos  de  accordo  com  o  §9.°  do  art.  65 
da  constituição. 

§  8-  Providenciar,  na  forma  da  lei,  sobre  a  venda  dos  bens  do 
Estado  e  sobre  sua  administração. 

Uma  lei  determinará  quaes  são  os  bens  do  Estado. 

§  9'  Auctorisar,  na  forma  da  lei,  as  desapropriações  por  ne- 
cessidade e  utilidade  publica. 


S-  10  Organisar  o  projecto,  de-  lei  de  fixação  de  foj?^- 
I  11  Dispor  da  forca  pnblica.  e*  d*  policial  de^  conformidade 
com  a  lei  e  exigências  do  serviço  e:  segurança,  do  hstado, 
^  12  Nomear  os  magistradas.  r      -      -     a.  ..a 

l  i3  Ndtnear,  suspender  e  dêmittir  os  funccionarios  da  ad- 
ministração, e  conccder-lhe  licença,  com  ou  sem.  ordenado, 

%^i4RecabeP^comw^  dos  funccionarios,- cujas  attri- 
buiçóes  se  estendam  a  todo  o  Espado  ou  comarca. 

§  i5.  Decidir  os  conBictos  de  attribuiçao  que:se  suscitarem 
entre  as  auctoridades  administr.^lv^s..  ^ 

§  i6*^Prestar  a  Gamara  dos  deputados  as  m formações,  da- 
dos e  'esclarecimentos  que  lhe  forem  requisitados. 

^  17.  Desenvolver,  com.  os  meios  votados  pela  Lamara  o 
serviço  de  civilisação  dos  indios,  immigraçao  e  colonisaçao,. 
aproveitados  para  esta  os  naturaes  do  paix. 
\  i8  Fazer  proceder  de  dez  em  dez  annos  ao. arrolamen- 
to da  população  do  Estado  e  á  Estatística  de  sua  producção. 
e  recursos  agrícolas  e  industriaes,  bem,como  do-  movimentei 
mercantil,  mandando  também,  rever  e  conípletar  a  planta,  topo- 

graphica  do  Estadb.  ■,■       r  c 

S  iQ.  Requisitar  do  governo  nacional  o  auxilio  de  torças  te- 
deraes,  a  permanência  das  que  estiverem  no  Estado,  a  re- 
tirada das  que  não  convier    nelle  permaneçam  e  a  remo- 
ção dos  commandantes  de  taes  íorças  desde  que  imperiosas, 
exigências  do  bem  publico  o  aconselhem. 
^^20.  Gommutar  ou  perdoaras  penas  impostas  por- cnmes- 

cornmuns.  .  _ 

§  21.  Expediras  ordens  necessárias  para-  que-  as  cleréoes. 
do*  Estado  se  effectuem  em  dias  determinados. 

§  22.  Manter  relações  com-  os  Estados  da  União  e  com  eilcs. 
celôt)rar  ajustes,  convenções  e-tratados  senrcaracter  politico.. 

§  23.  Envia?  ao  Congresso  e  ao-  governo  da  Rtipubli»;^^  co- 
pia authentica  de  todos  os  actos  legislativos  do  Estado,  im« 
.  mediatamente  depois  de  promulgados.  , 

Art.  84.— Op.residenteorganisará  do  modo  mais  convemente  a. 
rèfiJUlaridadç  da  administração*  a  secretaria  dos  negócios  do  Estado. , 
.       '  CAPITUDO 111  \ 

Da  responsabilidade  do  presidente 

A.rt,  85. — O  presidente,  por  crimes  communs  e  de  responsa- 
bilidade será  processado  pela  Gamara  dos  reputados,  e  decretada, 
por  ella  a  procedência  da  accusação,  julgado  por  um  tribunal.de.- 


uc  farão  parte — dez  deputados  q'  de  seu  seio  a  Gamara  escolherá, 
ando  preferencia  aos  que  forem  leitrados  e  os  membros  do 
superior  tribunal  de  justiça  do  Eitado. 

§  Único  Este  tribunal  que  será  presidido  pelo  presidente  do 
superior  tribunal  de  justiça,  escolherá  dentre  os  que  o  compõem, 
o  relator  dq  processo,  funccionando  perante  elle,  por  parte  da 
j"ustiça,,o  procurador  geral  do  Estado, 

Art.  86. — O  processo,  julgamento  e  applicaçao  da  pena  nos 
casos  de  responsabilidade,  se  farão  conforme  for  prescripto  em 
lei. 

g  Único.  A  decretação  a  que  se  refere  o  art.  antecedente  vencer- 
se-á  por  2/3  de  votos  dos  deputados  presentes. 
Art.  87. — O.presidente  será  criminalmente  responsabilisado  : 

I  Por  traição. 

II  Por  peita,  suborao  oa  concussão. 

III  Por  abuso  de  podec. 

IV  Pela  falta  de  observância  da  lei. 

V  Pelo  que  pra,ticar  contra  a  liberdade,  segurança  ou  pro- 
priedade dos  cidadãos. 

VI  Por  qualquer  dissipação  dos  bens  públicos. 

§  Único.  Estes  delictos  serão  definidos  em  lei  especial. 

Art.  88. — Salvo  o  caso  de  flagrante  em  crime  inaíiançavel  o 
presidente  não  poderá  ser  preso  senão  em  virtude  de  ordem  decre- 
tada pela  Gamara  dos  deputados,  ou  pelo  tribunal  a  que  se  refere 
o  artigo  83  desta  constituição. 

SECÇÃO  il  l 

DO  PODER  JUDICIÁRIO 
CAPITULO  I 

Art.  89.— O  poder  judiciário  terá  pqrt)rgãos  : 

I  Um  tribunal  superior  com  séjde  na  capital  do  Estado.  . 

II  Jiiiz^es  de  direito. 

III  O  jury. 

IV  Os  juizes  districtaes. 

Art.  90.— A  competência  do  poder  judiciário  abrangerá  qual- 
quer matéria  de  natureza  contenciosa,  administrativa  e  crimmal,- 
sendo  o  único  poder  de  julgar  nos  casos  e  pelò  modo  que  as  leis  . 
cstâbclccGrcm 

Art.  91.— A  magistratura  compor-se-á  dos  juizes  do  tribunal 
superior  e  dos  juizes  de  direito. 

§  r  Os  magistrados  serão  vitalícios  esò  por  sentença  perde- 
rão os  seus  cargos. 
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-c         iaizes  de  direito,  aíêni  de  vitalic.i  as  serão  inamovíveis, 
sóUáâ4  s  r  removidok  ú  pedido  oa  P^^^f.^Ve" 
'  prTve  ser  prejudicial  aos  interesses  d?.  lustiça  a  sua  per 

miõúffeiíícia  no  logar.  iniciativa  do  procurador 

^X2^?^=-s^^-^^^^  serão..aaospela 

^  W -0\'Tnat^^          pelos  crimes  que  commetterem 
qui  co^mmuns,  quir  de  resfonsab.lidade  serão  processados  e 
uileados  pelo  superior  tribunal  de  )ustiça  do  Estado. 

Art  of-Sempre  que  as  partes  preferirem  dar-se-a  o  julaa- 
mento  po;  a^bTros  das  causas-em  que  «âo  forem  mieressaa-QS 
Senore^  orphão^  ovi  quaesquer  interdictos.  Da  nomeação  do<. 
Xros  è  Sacão^  dèlles^e  dárá  conhee  mento  ao..>ujz,  que 
.  &arca?ípraso  paraadeci^^^^ 
sará  a  requerimento  da  parte,. .«pao  , a, tiverem  >roteriao  aa 


pra^o, 

CAPITULO  Ú  . 


*  ;         '  -         X)o  superior  tnòanal'>  . 
>->Ari  95.-Ó' superior  iribúnal  compí;r.se-ádé  cinco  juizes  que: 

'  '''^âX:^^^^         superior^:serão  nomeados 
pelo  prâdsme  do  Estado  d'entre  os  juizes  de  direito  do  mesmo 

•  IstaSo^la  «dem  da  antiguidade  que  se  contara  depois  da  organi- 

sacão  dát«a«ístratura; 
Icrt.  ftg^AÍ)  superior  tribunal  compete  i  _ 

tíe^dir  oi  cSndictos  .  de  jurisdicçóes  e  de  attnbuiçoes  que 
se  suscitarem  eníre  as  autoridades Túdiciarias  do  Estado  e  entre 

estas  e  as  td'«iaistKktiya&*  . 
§  2-  Proce^tí  jérgar  OS  magistrados,  por  crimes  communs  e 

Je  responsatífidadfr.     ,v        '  j    ^        j  j-  • 

•  «3-  Goríhecér^  áíTpeUaçãô  das  sentenças  dos  )Uizes  de  direi- 
-  tôias  causas  crimes  t  nas  cíveis  «cedentes  a  respectiva  alçada, 
v-  S  A- OraanisaT;"n  conferencia  do  anno  a  lista  dos 
Hui^es  de  cTireifo  ntais  aatigos  ereinettel-a  ao  presidente  para  por 

tlla-se  regalar  a  nomtàçãp  dof  Kizes  que  deverão  preencher  as 

vagas  abjÇftas  no  tribunal.      *  _ 


5-  Toinar  assento'  pára  a  intelligencia  das  leis,  quando^-òçpor- 
rerem  duvidas  na  .execução  delias.  •  »•    -  . 

Art.  qS.— AÍém  dessas  attribuiçÕes  o  superior  tribunal  excr* 
cerá  todas  as  mais  què  conferem  ás  leis  aos  tribonaes  de  segun- 
da instan-ia. 

Ant.  '99.— -Ao  presidente  do  superior  tribunal  compete :  orga- 
nizar a  secretaria  do  tribunal  e  o  regimento  interno,  fazendo-o 
publicar  pela  imprensa;  nomear  o  secretario  e  os  demais  func- 
cionarios,  e  fazer  publicar  em  revista  ann uai' os  julgados  e  deci- 
■sofiã  do  tribunal.  •  '  . 

CAPITULO  III 

Bos  juizes  ãe  âir-evto 

Art.  100.— Os  juizes  de  direito  serão  juizes  de  i.»  instancia, 
íiomeados  pelo  presidente  do  Estado,-d^entre  os  bacharéis  for- 
madoàctn-direilo,  prescrevendo  a  lei  orgânica  da  magistratura 
AS  .contdiçõcft  ^4ç^estidura. 

S4-»'fu1gar-nò  civil^  ,  „ 

I  Os  7€Ítos\irepara4<$  pelos  .juizes  di^^^^^  ^ 

II  As  SttS^içoès  :  0stlr- a  estes  juizes  e  as  appellaçoes 
iinterpostas  -daáf  ^nwoças,,  que  profenrern.       .  ' 

§  a/  PTé^TUi  4M^t  as  causas  de  valor  superior  a  dois 

^Ts^-  ExerwMib  crime  ás  fuacções  dos  actuaes  juizes  de  direi- 
ío   das    comarcas  ^  «speciaes,        parte  nao  alterada  pela 

"  M-Í^ètra  do  séde  dd  superior  tribunal  as  suspeições 
postas  aos  juizes  de  direito  dà  comarca  visinha^ 

Art.  I02.-0  estado  áít  Goyaz  s«írá^dividida^^  tantas 
.comarcas  quantas  a  Camara  dos  deputados  áxar  ;  e  uma  vez 
fixado  o  numero  destas,  não  poderá  ser  íí»tn;f  .^^ 

S  Único.  A  Gamara,  tendo  em  vista  a  população  e  irapor- 
lancia  das  tomaicas,  clas«ifiçal-as-á;  ^trancia.- 

CAPlTUi^  H  -     V  V 

^^^-r^r^^^^:^^^  ínuní4.os  sob  a 
presidência  do  juiz  disirictal  respectivo. 


'  lUnrco.  O  grande  jury  compor-se-á  de^doze  )uizes  dc  facto 
tirlrdòsaibrte  d^entre  os  cidadãos  qualificados  jurados  na  comar- 
■ca;  je  o  pequeno  jury  de  seis  menribros  sorteados  pelo"  mesmo  pro- 
fcesso  íentpe  os  jurados  do  município.  . 

Art  104.— Ao  grande  jury  compete  o  julgamento  dos.  crimes  • 
inaffiancaveis  de  conformidade  com  a  legislação  em  .vigor;  e  ao 
pequeno  jury  o  julgamento  dos  crimes  affiançaveis  e-em  ge- 
ral de  todos  aquelles  em  que  os  réos  podem  se  livrar  soltos. 

An.  io5.— Das  decisões  do  grande  jury  haverá  appellaçâo 
para  o  superior  tribunal  do  Estado,  e  das  do  pequeno  )ury 
para  o  juiz  de  direito  da  comarca. 
A  appellaçâo  qiier  n'um  quer  n'outro  caso  será  voluntária. 

CAPITULO  V 

Dos  juUe»  diatrictaes 

Art.  406.— Haverá  em-  cada  um'  dos  dístrictos  em  que  se  dl 
vidir  o  muíiicipio  um  juiz  electivo,  c  que  servirá  por  tres  annos, 
com  a 'denominação  de  juiz  districtal. 

Art.  107.— Aos  juizes  districtaes  compete  ò  preparo  e  jul- 
gaftienio  de  todas  as  causas  eiveis  até  o  valor  dc  tresentos 
mil  réis  com  appellaçâo  para  o  juiz  de  direito  da  comarca. 
^*  5  1.®  Ao  juiz  districtal  da  séde  do  município,  além  dessa 
\tiribuícão  compete  mais: 

1  -No  crime  o  pçeparodos  processos  até  pronuncia  exclusive, 
e  a  presidência  do  pequeno  jurv. 

*  11  No  eivei  o  preparo^e  todas  as.  cauzas  até  o  valor  de  dois 
■contos  dé  réis.     -    *  - 

§  2.»  Os  juizes  distrifitaesií^ça»-  «uas  faltas  ou  impedimen- 
.jtos  serão  substituídos  pelos  launediatos  na  ordem  da  vota- 
rão. - 

Art.  |o8.--Ficão  supp^imidos  os  cargos  de  juiz  municipal  e 
substituto:  " 

CAPITULO  VI 

DO  MINISTÉRIO  PUBLICO  E  SERVENTUÁRIOS 

Dos  cifficios  de  justiça 

Âxi.  109.— o  ministério  publico  instituído  para  representar 
.jTEstado,  seus  interesses,  os 'da  justiça  publica,  os  dos  or- 
phãoSy  interdictòs  e  auzentes,  perante  os  j-uizes  e  tribunaes, 
lerá  por  órgãos  em  primeira  instancia— os  promotores,  sub- 
pronfotoresT^^  curadores,  e  em  segunda  instancia  o  procurador 
geral  do  Gistado. 


§  Uflico.  Eni  cada  comarca  haverá  um  promotor,  e  èm,  cada 
município  um  sob-promotor. 

Art.  no.— Os  promotores,  sub  promotores  e  procuaador 
geral  do  Kstado  serão  nomeados  pelo  *  presidente— os  primei' 
ros  mediante  proposta  do  juiz  de  direito  da  comarca,  o  se^^un- 
do  d'entre  os-  membros  do  supperior  tribunal  do  Estado.  " 

^Art.  1 1 1. — Os  promotores  públicos,  ás.  suas  actuaes  attrihui- 
ções  accumularão  as  de  procuradores  dos  feitos  da  fazenia  (fó- 
r.i  da  comarca  da  capitaíj  e  as  dos  curadores  geraes  de  or- 
phãos,  interdicos,  auzentes  e  reziduos,  onde  as  curadorias  não 
tiverem  sido  incumbidas  a  serventuários  .vitalícios. 

Art.  112.— Os  serventuários  dos  officios  de  justiça  serão  no- 
meados vitaliciamente  pelos  juizes  da  comarca  mediante  con- 
curso. 

§  Único.  Os  escrivães  do  superior  tribunal  serão  também  no- 
meados mediante  concurso. 

XITULO  IV 

Disposições  geraes 

Art.  ii3. — O  presidente,  os  membros  da  Camara  dos  deputa- 
dos, os  dos  conselhos  municipaes  e  quaesquer  funccionarios  pú- 
blicos, no  acto  da  posse  de  seu  lugar,  deverão  fiizera  seguinte 
protestação : 

«  Por  minha  honra  e  pela  pátria,  prometto  solemnemente  pre- 
«  encher  com  toda  exactidão  e  escrúpulo  os  deveres  inherentes 

«  ao  cargo  de  ,  envidando  n'esse  deseflipenho  quanto  em 

<(  mim  couber  a  bem  do  Estado  e  dos  meus  COTcidadãos. » 

Art.  1 14. — Todos  os  funcçigatrté^lWSUeos  do  Estado  e  domu- 
nicipio  qualquer  que  seja  a  classc^u  cathegoria  a  que  pertence- 
rem, são  responsáveis  civil  e  criminalmente  por  prevaricação, 
abuso  ou  omissão  no  exercício  de  suas  funcçoes.' 

§  I*  Não  os  izentarão  de  culpa  quaesquer  ordens  e  determina- 
ções de  seus  superiores. 

§  2*  Denunciados  pelos  prejudicados  ou-por  qualquer  cidadão, 
a  autoridade  judiciaria  competente,  com  ou  sem  requisição  do 
ministério  publico,  mas  com  audiência  deste,  é  obrigada  a  fazer 
eíFectlva  a  responsabilidade  dos  funccionarios  culpados. 

§  3*  Alèm  da  pena  CFÍminaU  ficam  elles  pelo  damno  causado, 
sujeitos  a  indemnisação  pecuniária,  arbitrada  pelo  juiz  com  d 
limite  marcado  por  lei,  e  resolúvel  em  prisão. 

Art.  ii5. — Quando  em  algum  município  se  perpetrarem  cri- 
mes que,  por  sua  gravidade,  numeao  de  culpados,  ou  patrocínio' 
de  pessoas  poderosas,  tolhã.>  a  acção  regular  das  autoridades  • 


ucut.  u^tw."-..-.-»-  t::.;^.  .  nrbceda  a  rigoroso  inqueniu,  .u.i.ia- 
l"X'";;'«  ,pronu^^^  com  recurso  necessa- 

custo  arbitrada  pdopfe6ideat||  o^^^^^^^^^  j^,.  _ 

YstfstWTr     ^^^^  ^-^-^ 

deverá  accippantóò  ducatite-ackligçn^^^^^^^  , 

Da  reforma  constiíucional 

it6,-A.  presí^ntç  constituiça-Q  será  reformada  quando 
.s^c^r^rf^  municipalidades  do  Esudo,  ou 
Sa  Gaipara  dos  íeputados, 

s  ,i  PropoGía  â  reíortna  na  Çajjiara  sera  lida  três  vezes 
Jard^odo^  emre  uma  c  outra  Je.itura.o  intervallo  de  cinco 
iks  e  sub^ltiida.  depois  á-disçussâo,  n$o  se  considerando  ap. 

§a  Camará  em' ^da  jjnr^  da?  trpz  discussões 

s  2  o  CoBcluida  a  votação  da  reforçna,  o  presidente  da  Cama- 
ra promuJgal-a-á  e  ^r4  publicar  íoojo  add^cao  çonstiíucion^l, 

Pisposiçpes  transitórias 

Art.  i.-O  municipio  que  at^  Si  de  Dezembro  de  1896  «So 
^ t^uver  organisado  serlanne^ado  ^  ouíro  por  deli.beraçao  da 

Canjara,  ,  ^ 

'  2 —A"  proporção  que  os  munlcj|ios  s.e  forem  organj- 
zando;  o  goyeríodo  Éstado  eotregar-lhés-ij  a  ^^dmi.ui  st  ração  do 
£?vi?osq?e,porpsia  Çonstítuiçáo  lhes  compeíireip.  liquidando 
Trtsçoã^Ad^  d^  açJministaaçáD  úo  Estado  J> .  tocante  a  es- 
,fcesspfv,i,co*  c  o  pagamento  do  pessoâi  respectivo, 

Art  i  —Os  conselhos  municipaes  compor-se-áo,  em  sua 
.pri:n«ira  preanisacâo,  de  dose  membros  no  nmnicipio  da  capital, 
§e  oito  nos  que  fi^kem  p^r  séde  uma  cidade  e  de  seis  n  aciuelles 
i:uja  séde  for  uma  viila,  podendo  nas  respectivas  leis  orgânicas  al- 


terar esíe  numero. 


:  V      .  ■ 


.  _Na  òrc^anisacão  que  §e  fiwr  ^ads^fívèrsos  serVÍç 
Iddidos  os  quc  excederem  dos  quadros  do  .pessoal  das  repar 

l-SaHíSà!  .^eaco^è;  a  n,agl.ratJra  de. 
V  f,'  in^^tanl"  dJ' Estado,  o  presidente  ~F^f  ^^^^pf^f.t 

k:'os=s'^;ui^esri^;^^^^^^^^^^ 

-^rt.  7.-0S  serventuários  dos.  ofciaes  ,^^  • 
servido.      '  ;  --tlon  rpoímen  náo contrarias 

coiecimento  e  respeito^  as 

o  presidente  e  na  suafaltaou  impejmento  o^^^^^^^ 

dftó  dtfdftoet:^^  .8.-.  t^otocantd  a  org.n.saçao 

dínariarrventena  nKsma  data  em         j""  ™;;,iA„ne=  e-  vice^ 
PSt^teteS<:l:r::[Sct^l~^^^ 
'°l„°T-r^ro«tda  esta  Constituição  sa-á  promtagada  e 
puWicada  pela  Camara  Conswumte  ^  o  co- 

^  Mandaoios,  portanto^  ^eía  Coístftuicáo  pertencerem  que  a 
2Sre  Iç^àí^^l^-IS^^^rrvar-fei^e  inteiramente co- 

„io  tietla  se  .«Htorio  do  Estado. 

f  de  Junhode  i8Si-  r^^nUm 
O,.o^secre  ano.-^n<a^»  perimo  Jía^ier  íB<»rr« 


o  3  ^  sccvQiavio.-— Ricardo  da  Sih>a  '■Paranhos 

O  4.°       «       -^Josê  Jacintho  de  oAUmida 

Qãntomo  Lm\  da  Costa  Brandão 

Carlos  Gomes  Leitão 

José  Ilaria  oMouteiro  de  Barros 

QÁyres  Jeliciano  de  Mendonça 

Jrancisco  de  Paula  Gonzaga 

Manoel  Alves  de  Castro 

Q/íutomo  2ãugusto  Vieira  de  Castro 

Ernesto  Ferreira  da  Silva, 

Miguel  José  Vieira 

José  Jrancisco  de  Campos 

José  Leopoldo  de  'bulhões -  Jardim 

QÁntunio  José  Caiado 

Joaquim  oAyres  da  Silva 

Jrancisco  Vái  da  Costa 

Gustavo  Balduino  de  Souia 

Joaquim  Xavier  Guimarães  V^atal 

Jerojiymo  Rodrigues  "de  Souia  ^Moraes 

Paulo  Francisco  Póvoa 

Francisco  L<^opoldo  Rodrigues  Jardim, 


